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"Art. 12. ...................................................................................

§ 1º Incluídas as hipóteses previstas no art. 9º da Lei nº
12.783, de 11 de janeiro de 2013, o montante a ser sub-rogado
está limitado a cem por cento do valor do investimento aprovado
pela ANEEL, ressalvados os casos enquadrados no inciso III do
§ 4º do art. 11 da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998.

...........................................................................................................

§ 8º Mediante a comprovação da efetiva redução do dis-
pêndio de CCC, pode ser elegível à sub-rogação da CCC em-
preendimento de que trata o inciso II do § 4º do art. 11 da Lei nº
9.648, de 1998, de:

I - transmissão de energia elétrica;

II - distribuição de energia elétrica;

III - geração de energia elétrica, inclusive de geração dis-
tribuída;

IV - armazenamento de energia; e

V - eficiência energética.

§ 9º Os recursos sub-rogados poderão ser antecipados, con-
forme regulação da ANEEL, aos agentes de distribuição e trans-
missão de energia elétrica que:

I - se enquadrem no art. 9º da Lei nº 12.783, de 2013; ou

II - sejam responsáveis pela execução de empreendimentos,
determinada em ato do Ministro de Estado de Minas e Energia,
com a finalidade de reduzir a CCC." (NR)

Art. 2º As alterações efetuadas na redação dos arts. 2º, 5º, 6º,
8º e 9º do Decreto nº 7.246, de 2010, não se aplicam ao Leilão
ANEEL nº 002/2016 - 2a Etapa.

Art. 3º Ficam revogados:

I - os seguintes dispositivos do Decreto nº 7.246, de 28 de
julho de 2010:

a) o inciso I do caput do art. 2º; e

b) o art. 6º;

II - o § 9º e o § 10 do art. 6º do Decreto nº 2.655, de 2 de
julho de 1998; e

III - o Decreto nº 8.695, de 21 de março de 2016.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 10 de maio de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Fernando Coelho Filho

DECRETO No- 9.048, DE 10 DE MAIO DE 2017

Altera o Decreto nº 8.033, de 27 de junho
de 2013, que regulamenta o disposto na Lei
nº 12.815, de 5 de junho de 2013, e as
demais disposições legais que regulam a
exploração de portos organizados e de ins-
talações portuárias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 8.033, de 27 de junho de 2013, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º .....................................................................................

Parágrafo único. O poder concedente será exercido pela
União por intermédio do Ministério dos Transportes, Portos e
Aviação Civil, ouvidas as respectivas Secretarias." (NR)

"Art. 2º .....................................................................................

..........................................................................................................

IV - aprovar a transferência de titularidade de contratos de con-
cessão, de arrendamento ou de autorização previamente analisados
pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários - Antaq;

V - aprovar a realização de investimentos não previstos nos
contratos de concessão ou de arrendamento, na forma do art. 42;

..........................................................................................................

Parágrafo único. O plano geral de outorgas do setor portuário
a que se refere o inciso I do caput terá caráter orientativo, com
a finalidade de subsidiar decisões relacionadas às outorgas por-
tuárias em todas as suas modalidades, e conterá:

I - informações relativas aos portos e às instalações por-
tuárias brasileiros; e

II - orientações quanto aos requisitos e aos procedimentos a
serem adotados para novas outorgas, conforme as características
necessárias a cada modalidade." (NR)

"Art. 3º .....................................................................................

I - analisar a transferência de titularidade de contratos de
concessão, de arrendamento ou de autorização;

..........................................................................................................

V - apurar, de ofício ou mediante provocação, práticas abu-
sivas ou tratamentos discriminatórios, ressalvadas as competên-
cias previstas na Lei no 12.529, de 30 de novembro de 2011;

VI - elaborar o relatório de que trata o § 5º do art. 57 da Lei
nº 12.815, de 2013, e encaminhá-lo ao poder concedente;

VII - analisar e aprovar a transferência de controle societário
de contratos de concessão, de arrendamento e de autorização; e

VIII - arbitrar, na esfera administrativa, os conflitos de in-
teresse e as controvérsias não solucionados entre a administração
do porto e o autorizatário.

Parágrafo único. A Antaq seguirá as orientações do plano
geral de outorgas para a realização:

I - das licitações de concessão e de arrendamento; e

II - das chamadas públicas para autorização de instalações
portuárias." (NR)

"Art. 6º A realização dos estudos prévios de viabilidade
técnica, econômica e ambiental do objeto do arrendamento ou da
concessão observará as diretrizes do planejamento do setor por-
tuário, de forma a considerar o uso racional da infraestrutura de
acesso aquaviário e terrestre e as características de cada em-
preendimento.

§ 1º ...........................................................................................

...........................................................................................................

II - não haja alteração substancial das atividades desem-
penhadas pela concessionária ou pela arrendatária;

III - o objeto e as condições da concessão ou do arrendamento
permitam, conforme estabelecido pelo poder concedente; ou

IV - o valor do contrato seja inferior a cem vezes o limite
previsto no art. 23, caput, inciso I, alínea "c", da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, e o prazo de vigência do contrato seja, no
máximo, de dez anos.

..........................................................................................................

§ 4º O escopo e a profundidade dos estudos de que trata o
caput considerarão os riscos de engenharia e ambientais asso-
ciados à complexidade das obras e ao local do empreendimento.

§ 5º As modelagens dos estudos de viabilidade deverão ob-
servar a complexidade da atividade econômica dos diversos mo-
delos de terminais portuários, incluídos aqueles associados a ou-
tros modelos de exploração econômica." (NR)

"Art. 11. Será adotado o prazo mínimo de cem dias para a apre-
sentação de propostas, contado da data de publicação do edital.

§ 1º ...........................................................................................

..........................................................................................................

II - divulgação no sítio eletrônico do Ministério dos Trans-
portes, Portos e Aviação Civil e da Antaq.

..........................................................................................................

§ 3º Quando o valor do contrato for superior a cem vezes o
limite estabelecido no art. 23, caput, inciso I, alínea "c", da Lei
nº 8.666, de 1993, a Antaq deverá convocar, com antecedência
mínima de dez dias úteis de sua realização, audiência pública, a
qual deverá ocorrer com antecedência mínima de quinze dias
úteis da data prevista para a publicação do edital.

§ 4º Nas hipóteses em que for necessária a realização de
estudos prévios de viabilidade técnica, econômica e ambiental,
nos termos do § 1º do art. 6º, o prazo para apresentação de
propostas será, no mínimo, de quarenta e cinco dias." (NR)

"Art. 19. Os contratos de concessão e de arrendamento terão
prazo determinado de até trinta e cinco anos, prorrogável por
sucessivas vezes, a critério do poder concedente, até o limite
máximo de setenta anos, incluídos o prazo de vigência original e
todas as prorrogações.

§ 1º Nas hipóteses em que for possível a prorrogação dos
contratos, caberá ao órgão ou à entidade competente fundamentar
a vantagem das prorrogações em relação à realização de nova
licitação de contrato de concessão ou de arrendamento.

§ 2º Os prazos de que trata o caput serão fixados de modo
a permitir a amortização e a remuneração adequada dos inves-
timentos previstos no contrato, quando houver, conforme indi-
cado no estudo de viabilidade a que se refere o art. 6º.

§ 3º São requisitos para a prorrogação de contratos de con-
cessão ou de arrendamento portuário, sem prejuízo de outros
previstos em lei ou regulamento:

I - a manutenção das condições de:

a) habilitação jurídica;

b) qualificação técnica;

c) qualificação econômico-financeira;

d) regularidade fiscal e trabalhista; e

e) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do
art. 7º da Constituição;

II - a adimplência junto à administração do porto e à Antaq,
na forma do art. 62 da Lei nº 12.815, de 2013; e

III - a compatibilidade com as diretrizes e o planejamento de
uso e ocupação da área, conforme estabelecido no plano de de-
senvolvimento e zoneamento do porto.

§ 4º A concessionária ou a arrendatária deverá manifestar
formalmente interesse na prorrogação do contrato ao poder con-
cedente com antecedência mínima de sessenta meses em relação
ao encerramento da vigência, ressalvadas as exceções que sejam
estabelecidas em ato do poder concedente."(NR)
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